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AGRAVANTE : ADELSON MONTEIRO DE AMORIM
AGRAVANTE : EDVALDO SOUSA DA SILVA
AGRAVANTE : VALDINEI DO VALE SANTOS
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LEILIANE DE JESUS SODRE PINHEIRO - MA017034
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ANA CAROLINA SOUSA BARBOSA DOURADO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE 
CLASSE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Trata-se, na origem, de ação ordinária (25326-86.2012.8.10.0001), 
ajuizada pela Associação dos Servidores Públicos Militares do Maranhão – 
ASSEPMMA em benefício de seus associados, cujo trânsito em julgado se deu em 
14/8/2014.

2. A "legislação processual (932 do CPC/2015, c/c a Súmula 568 do STJ) 
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de 
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 29/3/2019).

3. O Supremo Tribunal Federal, sob o regime da repercussão geral, firmou a 
orientação de que há distinção entre a execução individual de sentença coletiva 
proposta por sindicato e aquela proposta por associação no que se refere à 
legitimidade e à autorização dos sindicalizados ou associados. Nos casos de 
substituição processual pelos sindicatos, não se faz necessária a juntada da listagem 
dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, 
providência exigível, contudo, em se tratando de ação ajuizada por associação, exceto 
nas hipóteses de mandado de segurança coletivo.

4. Em casos análogos ao destes autos, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
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tem decidido, consoante o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, que "
somente os beneficiados pela sentença de procedência, efetivamente representados 
pela associação de classe, mediante comprovação da autorização expressa e a 
listagem de beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do 
título judicial constituído na demanda coletiva" (AREsp 1.716.009/MA, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 18/12/2020), razão 
pela qual o Tribunal de origem está em confronto com essa orientação.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA
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RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO 
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orientação de que há distinção entre a execução individual de sentença coletiva 
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dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, 
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tem decidido, consoante o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, que "
somente os beneficiados pela sentença de procedência, efetivamente representados 
pela associação de classe, mediante comprovação da autorização expressa e a 
listagem de beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do 
título judicial constituído na demanda coletiva" (AREsp 1.716.009/MA, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 18/12/2020), razão 
pela qual o Tribunal de origem está em confronto com essa orientação.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADELSON MONTEIRO DE 
AMORIM, EDVALDO SOUSA DA SILVA, VALDINEI DO VALE SANTOS e ELIENE 
ROQUE DE FREITAS contra a decisão de minha relatoria que deu provimento ao 
recurso especial do ESTADO DO MARANHÃO, determinando o retorno dos autos à 
origem para verificar se os autores constavam na lista de associados representados no 
processo de conhecimento original, nos termos da orientação desta Corte sobre o 
tema.

Em suas razões recursais, a parte agravante aduz que:

(I) a decisão agravada não está fundada em súmula, acórdão repetitivo 
ou incidente de resolução de demandas repetitivas ou assunção de 
competência, não estando autorizado o julgamento monocrático;

(II) "o ministro relator não explicou que a tese sobre filiação dos 
associados à época da propositura contida no RE 573.232 se aplica também 
ao caso dos militares visto que traz a questão dos militares quanto a 
proibição de sindicalização nos termos dos artigos 42 e 142, § 3º e inciso IV 
da Constituição Federal, e constitui uma exceção a ser reconhecida por essa 
via recursal e a par dos casos julgados do RE n. 573.232/SC (Tema 82) e 
RE n. 612.043/PR (Tema 499)" (fl. 341);

(III) há distinguishing a ser observado, que se dá "com a questão 
constitucional posta para análise no recurso extraordinário de negativa de 
aplicabilidade das normas expressas nos artigos 3º, inciso IV, 5º, 42 e 142, § 
3º e inciso IV, todos da Constituição Federal, de maneira que este egrégio 
Tribunal de Justiça não houve por bem acolher a correta tese jurídica sobre a 
legitimidade para o efetivo exercício de direitos e o microssistema de 
proteção dos direitos difusos e coletivos sob a ótica constitucional e 
infraconstitucional, onde a Constituição Federal tem como uma de suas 
premissas fundamentais o direito a igualdade, não estabelecendo qualquer 
diferença entre os trabalhadores civis e militares, tendo em vista que estes 
no Estado de Direito são tratados de forma isonômica e com observância às 
pluralidades sociais e naturais diferenças individuais" (fl. 342);

(IV) recentes pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal (STF) e 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) amparam seus argumentos.

Não foi apresentada impugnação segundo a certidão de fl. 374.
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de ação ordinária (25326-86.2012.8.10.0001), ajuizada 
pela Associação dos Servidores Públicos Militares do Maranhão – ASSEPMMA em 
benefício de seus associados, cujo trânsito em julgado se deu em 14/8/2014.

Inicialmente, em relação à alegada impossibilidade de julgamento 
monocrático do recurso especial, destaco que "a legislação processual (932 do 

CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 

possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação 

de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/3/2019). A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RITO COMUM PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO PRESIDENTE. AUTORIZAÇÃO 
LEGAL PARA DECIDIR MONOCRATICAMENTE. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM FUNDAMENTADO EM PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIÁVEL O REEXAME EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÕES QUE NÃO DEMONSTRAM DE QUE FORMA O PRECEITO 
FEDERAL FOI VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

[...]

II - De início, quanto à suposta impossibilidade de o julgador decidir 
monocraticamente o recurso especial, a insurgência do agravante não 
merece guarida. Isso porque tanto o Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, em seu art. 34, quanto no art. 21-E, V, no caso da Presidência 
desta Corte, quanto o art. 932, III e IV, do CPC/2015 autorizam o relator a 
não conhecer, negar provimento a recurso manifestamente improcedente, 
em confronto com súmula, jurisprudência dominante do STJ ou a favor 
dando provimento, de forma monocrática. Este é aliás o que prevê a Súmula 
n. 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema."

[...]

V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.938.966/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
22/6/2022.)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO APELO NOBRE. CABIMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ANÁLISE DE NORMA INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, III, C, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COTEJO ANALÍTICO DOS JULGADOS. 
INDISPENSABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.

1. O exame monocrático do recurso especial, no caso, não implica 
desconsideração das regras dos arts. 932, IV, do CPC e 255, § 4º, II, do 
RISTJ. Ademais, eventual nulidade da decisão monocrática por suposta 
contrariedade ao art. 932 do CPC fica superada com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado mediante agravo interno.

[...]

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.955.384/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal (STF), sob o regime da 
repercussão geral (Tema 823/STF), reafirmou a orientação segundo a qual há distinção 
entre a execução individual de sentença coletiva proposta por sindicato e aquela 
proposta por associação no que se refere à legitimidade e à autorização dos 
sindicalizados ou associados:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, DA 
LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. I – Repercussão geral reconhecida e reafirmada a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da ampla 
legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos 
e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos (RE 883.642 RG, 
Relator: Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-
2015 PUBLIC 26-06-2015 – sem destaque no original).

Nos casos de substituição processual pelos sindicatos, não se faz 
necessária a juntada da listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda 
coletiva, providência exigível, contudo, em se tratando de ação ajuizada por 
associação, exceto nas hipóteses de mandado de segurança coletivo.

Nesse sentido:

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. 
REPRESENTAÇÃO ESPECÍFICA. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
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EXPRESSA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o regime da 
repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a execução individual 
de sentença coletiva proposta por sindicato daquela proposta por 
associação, no que se refere à legitimidade e autorização dos sindicalizados 
ou associados.

IV - Delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 
representação processual pelas associações, não se faz necessária a 
juntada da listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda 
coletiva proposta por sindicato, providência exigível em se tratando de ação 
ajuizada por associação, exceto se se tratar de mandado de segurança 
coletivo.

V - No caso, trata-se de título judicial emanado de ação coletiva 
promovida por associação, razão pela qual o acórdão recorrido está em 
conformidade com tal orientação.

VI - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.944.284/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. ASSOCIAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. NÃO NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
INEXISTÊNCIA DE HIPÓTESE DE RETRATAÇÃO (ART. 543-C, § 3º, DO 
CPC/1973). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À VICE-PRESIDÊNCIA DO STJ.

1. O presente recurso retornou a este relator por força de despacho da 
Vice-Presidência deste STJ de fls. 369 e ss. (e-STJ), para aplicação do art. 
543-B, § 3º, do Código de Processo Civil de 1973.
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2. Nesse mister, a decisão ora impugnada deixa claro que o Supremo 
Tribunal Federal, quando do exame do RE 573.232 RG/SC, declarou que as 
balizas subjetivas do título executivo judicial são definidas pela 
representação no processo de conhecimento, presente a autorização 
expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. Assim sendo, em 
se tratando de ação ordinária proposta por associação, os limites da coisa 
julgada alcançam os beneficiários que concederam autorização para 
demandar.

3. Em razão disso, o recurso especial da União permanece não provido 
e não há que se falar em retratação do juízo (art. 543-B, § 3º, do Código de 
Processo Civil de 1973), já que a decisão do STJ está em consonância com 
a esposada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 573.232/SC.

4. Agravo interno não provido. Devolução dos autos à Vice-Presidência 
deste Superior Tribunal. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.377.960/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/4/2018, 
DJe de 3/5/2018.)

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 573.232/SC, em 
regime de repercussão geral, firmou entendimento de que a atuação das 
associações, no patrocínio dos interesses de seus associados, necessita de 
autorização expressa dos representados, exceto quando se tratar de 
mandado de segurança coletivo, hipótese em que se configura a substituição 
processual, ainda que a pretensão deduzida beneficie apenas parte de seus 
membros.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.603.862/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
16/3/2017, DJe de 22/3/2017.)

Em casos análogos ao dos presentes autos, esta Corte tem decidido, 
consoante o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, que "somente os 

beneficiados pela sentença de procedência, efetivamente representados pela 

associação de classe, mediante comprovação da autorização expressa e a listagem de 

beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do título judicial 

constituído na demanda coletiva" (AREsp 1.716.009/MA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 18/12/2020), razão pela qual 
o Tribunal de origem está em confronto com essa orientação.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CRÉDITO DECORRENTE DE 
AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO DE SERVIDORES 
PÚBLICOS MILITARES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. 
RECURSO ESPECIAL. EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA RESTRITOS 
AOS ASSOCIADOS CONSTANTES DA LISTAGEM JUNTADA À INICIAL. 
ILEGITIMIDADE DA PARTE QUE NÃO TENHA CONSTADO DA CITADA 
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LISTAGEM. ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ SOBRE O TEMA. 
PROVIMENTO DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado contra o 
Estado do Maranhão objetivando a cobrança de crédito formado a partir do 
trânsito em julgado da Ação Coletiva n. 25326-86.2012.8.10.0001, ajuizada 
pela ASSEPMMA. Na sentença, extinguiu-se o processo sem julgamento de 
mérito com fundamento na ilegitimidade da parte. No Tribunal de Justiça do 
Estado do Maranhão, a sentença foi reformada. O recurso especial 
interposto foi inadmitido monocraticamente.

II - Ante os argumentos expostos pela parte agravante, reconheço o 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, a 
autorizar o exame do mérito da controvérsia.

III - Em seu recurso especial, o Estado do Maranhão alega violação da 
coisa julgada e violação da norma prevista no art. 2º-A e parágrafo único, da 
Lei n. 9.494/1997, argumentando que a sentença civil coletiva proposta por 
associação somente abrange aqueles que possuam domicílio no âmbito da 
competência territorial do órgão prolator, bem como que a inicial esteja 
acompanhada com a ata da assembleia que autorizou a propositura da ação, 
acompanhada da relação nominal de seus associados.

IV - O argumento encontra respaldo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e desta Corte. Confiram-se os seguintes julgados: RE n. 
573.232, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão: 
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014, REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-09-2014 PUBLIC 19-09-2014 
EMENT VOL-02743-01 PP-00001; RE 883642 RG, Relator(a): MINISTRO 
PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 18/06/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-
2015 PUBLIC 26-06-2015; REsp n. 1.362.224/MG, relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 
10/6/2016).

V - Com efeito, em processos semelhantes, o Superior Tribunal de 
Justiça tem consignado que: "Ressalta-se ainda que, quanto à limitação 
subjetiva da eficácia da coisa julgada em sentença coletiva, o STF firmou a 
orientação, sob o Regime da Repercussão Geral, segundo a qual há 
distinção entre a execução individual de sentença coletiva por sindicato e 
aquela ajuizada por associação, no que se refere à legitimidade e 
autorização dos sindicalizados ou associados (RE 573.232 RG, Relator para 
acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe de 18.9.2014; RE 883.642 
RG, Relator Min. Presidente, DJe de 25.6.2015. Desse modo, delineada a 
substituição processual pelos sindicatos e a representação processual pelas 
associações, não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos 
para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por ente sindical, 
providência, por outro lado, exigível em se tratando de ação apresentada por 
entidade associativa, exceto se se tratar de Mandado de Segurança Coletivo 
(REsp 693.423/BA, Rel. Ministro Teori Zavascki, Primeira Turma, DJe de 
26.9.2005. Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido é dissonante da 
jurisprudência do STJ e da Suprema Corte, razão pela qual merece 
prosperar a irresignação. (REsp 1911474/MA, Relator Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 24.03.2021)." No mesmo sentido, REsp n. 1.922.493/MA, 
relator Ministro Benedito Gonçalves; AREsp n. 1.795.465/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques; REsp n. 1.937.311/MA, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques; REsp n. 1.929.815/MA, relator Ministro Herman 
Benjamin; REsp n. 1.983.820/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
entre outros.
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VI - As razões de decidir, prolatadas em caso semelhante ao ora 
julgado, amoldam-se perfeitamente à hipótese sob análise. Com efeito, 
configurada a representação processual por associação e não se tratando de 
mandado de segurança coletivo, faz-se necessária a juntada da listagem dos 
associados ali representados, padecendo de ilegitimidade para ser autor no 
cumprimento de sentença o integrante da categoria que não tenha constado 
na citada relação nominal.

VII - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial e dar-
lhe provimento, nos termos da fundamentação. (AgInt no REsp n. 
1.907.956/MA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
ASSEPMMA. ILEGITIMIDADE ATIVA. RE 573.232/SC. SÚMULA 83/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos: "Na espécie, tratando-se de norma de ordem pública 
de observância obrigatória para a Ação de Cumprimento de Sentença, 
entendo não ter os apelantes legitimidade para executar o título executivo 
oriundo da Ação Coletiva nº 0014080-93.2012.8.10.0001, proposta pela 
ASSEPMMA - Associação dos Servidores Públicos Militares Estaduais do 
Maranhão, porquanto o cumprimento de sentença, a princípio, revela-se 
desprovido da relação nominal dos associados que anuíram com a 
representação específica, constando, tão somente, a lista de sócios do ano 
de 2011, que não se presta para superar a exigência contida no julgamento 
do mencionado RE 573.232/SC. (...) Nesse contexto, tenho que os 
integrantes de determinada categoria de servidores, não associados ou 
filiados até a propositura da ação, não podem requerer em nome próprio a 
execução de sentença coletiva. (...) Por fim, apenas a título de 
esclarecimento, ainda que se entendesse pela inaplicabilidade do 
entendimento supracitado do STF à época da propositura da demanda, 
vigorando até então posição pacífica do STJ, no sentido de que "os 
sindicatos e associações têm legitimidade para, na condição de substitutos 
processuais, ajuizarem ações na defesa do interesse de seus associados, 
independentemente de autorização expressa destes' (REsp 866.350/AL, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima), a necessidade de comprovação da filiação à 
associação permanece intacta. De mais a mais, cabe ressaltar que a 
ASSEPMMA possui 2.597 (dois mil quinhentos e noventa e sete) sócios, 
conforme a lista juntada aos autos, "já a categoria de Policiais Militares e 
Militares Bombeiros do Estado do Maranhão possui 12.693 (doze mil 
seiscentos e noventa e três) integrantes na ativa" (ApCiv 0206202019, Rel. 
Des. JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO, QUINTA CÂMARA CÍVEL, julgado em 
29/07/2019). Assim, resta claro que a Associação responsável pela Ação 
Coletiva não representa todos os Policiais Militares e Bombeiros do Estado, 
mas apenas seus sócios."

2. O STJ tem entende que, nas execuções individuais de sentença 
coletiva, devem ser obedecidos os limites subjetivos dentro dos quais o título 
executivo judicial foi constituído. Assim, somente os beneficiados pela 
sentença de procedência, efetivamente representados pela associação de 
classe, mediante comprovação da autorização expressa e a listagem de 
beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do título 
judicial constituído na demanda coletiva.
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3. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o 
regime da repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a execução 
individual de sentença coletiva proposta por sindicato e aquela ajuizada por 
associação, no que se refere à legitimidade e autorização dos sindicalizados 
ou associados (RE 573.232, Rel. p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, 
Tribunal Pleno, DJe 19-09-2014; RE 883.642 RG, Rel. Min. MINISTRO 
PRESIDENTE, DJe 26-06-2015).

4. Desse modo, delineada a substituição processual pelos sindicatos e 
a representação processual pelas associações, dispensa-se a juntada da 
listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta 
por sindicato, providência exigível em se tratando de ação ajuizada por 
associação, exceto se se tratar de Mandado de Segurança coletivo (cf. REsp 
1.842.568/MA, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 21/5/2020).

5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 
do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, 
Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.

8. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial. 
(AREsp n. 1.716.009/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 18/12/2020.)

Fundada a decisão agravada em precedentes desta Corte que, julgando 
casos idêntico ao dos autos, não havendo necessidade de análise do alegado 
distinguishing, por estar de acordo com o entendimento consolidado sobre o tema.

Ademais, a fundamentação dos agravantes traz contornos eminentemente 
constitucionais, não podendo ser apreciada por esta Corte em recurso especial.

Por fim, os precedentes citados pelos agravantes se tratam de decisões 
monocráticas, não podendo ser considerados precedentes relevantes aptos a 
desconstituir a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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